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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que apresentamos esta coletânea de pesquisas desenvolvidas no âmbito do projeto “Fundamentos Filosóficos para o Desenvolvimento Sustentável como Direitos Humanos”. Este projeto, conduzido pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) sob a coordenação da Profª. Drª. Elisaide Trevisam, reúne esforços de graduandos, mestrandos, mestres, doutorandos e doutores comprometidos com a análise e promoção dos direitos humanos por meio da lente do desenvolvimento sustentável.




    O desenvolvimento sustentável, como conceito e prática, tem ganhado destaque nas discussões globais, especialmente em relação à sua capacidade de integrar aspectos econômicos, sociais e ambientais. Contudo, o que muitas vezes é negligenciado é a profundidade filosófica que subjaz a este conceito. O projeto busca preencher essa lacuna, explorando as bases filosóficas que sustentam a noção de desenvolvimento sustentável e sua inextricável ligação com os direitos humanos. Esta coletânea, portanto, não apenas compila resultados de pesquisas empíricas e teóricas, mas também propõe uma reflexão crítica e inovadora sobre o papel da filosofia na construção de um mundo mais justo e sustentável.




    O projeto de pesquisa “Fundamentos Filosóficos para o Desenvolvimento Sustentável como Direitos Humanos” representa uma significativa contribuição para a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), fortalecendo sua posição como uma instituição comprometida com a excelência acadêmica e a inovação científica. Ao integrar as áreas de filosofia, direitos humanos e desenvolvimento sustentável, o projeto promove uma abordagem interdisciplinar que enriquece o ambiente acadêmico, incentivando o pensamento crítico e a pesquisa de ponta. Além disso, a participação ativa de graduandos, mestrandos, mestres, doutorandos e doutores no projeto não apenas amplia suas experiências e habilidades de pesquisa, mas também fomenta uma cultura de colaboração e aprendizado contínuo dentro da universidade.




    Os artigos aqui reunidos abordam uma variedade de temas, refletindo a diversidade de perspectivas e áreas de especialização dos pesquisadores envolvidos. Entre os tópicos explorados estão as interseções entre ética ambiental, justiça social, políticas públicas e direitos humanos. As pesquisas realizadas por graduandos trazem uma visão fresca e inovadora, desafiando pressupostos estabelecidos e propondo novas abordagens para problemas antigos. Os mestrandos e doutorandos, por sua vez, contribuem com análises mais aprofundadas, embasadas em rigorosos métodos de pesquisa e um compromisso com a excelência acadêmica. Os mestres e doutores, com sua vasta experiência e conhecimento, fornecem uma base sólida de entendimento e guiam os debates com suas perspectivas amadurecidas e críticas.




    A coletânea resultante deste projeto não apenas enriquece o acervo acadêmico da UFMS, mas também contribui significativamente para o panorama das pesquisas científicas brasileiras. Ao abordar questões complexas e interconectadas de desenvolvimento sustentável e direitos humanos sob uma perspectiva filosófica, esta obra oferece novas reflexões e insights que podem orientar políticas públicas e práticas sustentáveis no Brasil. A profundidade e a diversidade das pesquisas apresentadas na coletânea fornecem uma base sólida para futuras investigações e debates acadêmicos, reforçando o papel da ciência e da filosofia na promoção de um desenvolvimento mais justo e equitativo. Com isso, a coletânea não só eleva o nível das pesquisas nacionais, mas também posiciona o Brasil como um ator relevante nas discussões globais sobre sustentabilidade e direitos humanos.




    O trabalho incansável de todos os pesquisadores envolvidos no projeto tem sido fundamental para dar continuidade na exploração de novas fronteiras do conhecimento e empenho em pesquisas que não apenas avançam a teoria, mas que também têm potencial para impactar positivamente a prática e a política com uma profunda sensibilidade às implicações éticas e sociais de seus achados.




    Nesta coletânea, os leitores encontrarão artigos que discutem os fundamentos teóricos do desenvolvimento sustentável que ilustram a aplicação desses princípios em diferentes contextos. Por exemplo, algumas pesquisas investigam como os princípios do desenvolvimento sustentável podem ser integrados nas políticas públicas para promover a equidade social e a justiça ambiental. Outras examinam os desafios éticos envolvidos na implementação de práticas sustentáveis em comunidades vulneráveis. Há também trabalhos que exploram a educação como ferramenta crucial para a conscientização e promoção dos direitos humanos associados ao desenvolvimento sustentável.




    Acreditamos que esta coletânea será uma contribuição valiosa para o campo de estudos sobre desenvolvimento sustentável e direitos humanos. Esperamos que os insights filosóficos e as análises críticas aqui apresentados inspirem novas pesquisas, políticas e práticas que promovam um desenvolvimento verdadeiramente sustentável, equitativo e justo para todos.




    Agradecemos a todos os pesquisadores que participaram deste projeto, pela sua dedicação e excelência acadêmica. Agradecemos também à Universidade Federal de Mato Grosso do Sul por proporcionar um ambiente fértil e apoio, os quais foram fundamentais para a realização desta coletânea.




    Boa leitura!




    Elisaide Trevisam
Isaque Trevisam Braga
Maria Paula Zanchet de Camargo


  




  

    PREFÁCIO




    Como educador, pesquisador e reitor da nossa Universidade Federal de Mato Grosso do Sul – UFMS durante o período de 2016 a 2024, tenho a grande satisfação de compartilhar a linda trajetória que deu origem ao tema deste livro. O desenvolvimento sustentável é uma das plataformas relevantes para enfrentar os desafios mundiais, que promove além da integração dos aspectos econômicos, sociais e ambientais, a conexão entre sustentabilidade e direitos humanos, que muitas vezes tratada de maneira superficial, sem a devida atenção à sua profundidade filosófica.




    O livro “Fundamentos Filosóficos para o Desenvolvimento Sustentável como Direitos Humanos” busca preencher essa lacuna, oferecendo uma análise das bases filosóficas que sustentam a conexão entre desenvolvimento sustentável e sua relação com os direitos humanos.




    A obra é fruto do projeto de extensão e de pesquisa intitulado “Fundamentos Filosóficos para o Desenvolvimento Sustentável como Direitos Humanos”, coordenado pela Profª Drª Elisaide Trevisam, da UFMS. Os capítulos apresentados resultam de pesquisas-ação de trabalhos da graduação e da pós-graduação stricto sensu, com reflexões comprometidas com a análise e a promoção dos direitos humanos a partir da perspectiva do desenvolvimento sustentável.




    Parabenizo os pesquisadores responsáveis pela organização deste livro, pois não apenas compilaram resultados de pesquisas empíricas e teóricas, como também oferecem uma reflexão crítica e inovadora sobre o papel da filosofia na construção de um mundo mais justo e sustentável. Essa é uma contribuição significativa da UFMS para a plataforma brasileira de desenvolvimento sustentável, fortalecendo o compromisso da UFMS com a excelência e a inovação científica.




    Ao integrar sustentabilidade, filosofia e direitos humanos, no livro é apresentada uma abordagem interdisciplinar de temas, que reflete a diversidade de pensamento dos pesquisadores envolvidos. Os autores nos convidam a repensar a relação com o meio ambiente e suas paisagens, propondo a ética para valorizar a interconectividade entre todos os seres vivos.




    A sustentabilidade é um dos caminhos para a erradicação do trabalho infantil, permitindo promover condições de vida mais dignas, complementando o cumprimento da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente.




    No contexto da Agenda 2030 da ONU, são destacadas que a inclusão digital, a equidade de gênero e o desenvolvimento sustentável não podem ser dissociados da justiça social e da igualdade. Além disso, temas como educação e multiculturalismo são explorados na educação indígena no Brasil, destacando a importância de políticas educacionais inclusivas que respeitem a diversidade cultural.




    Questões ambientais e jurídicas ganham destaque para uma regulação robusta no direito ambiental brasileiro. A paz como direito humano é iluminada como objetivo fundamental para a construção de uma sociedade que promova, simultaneamente, a sustentabilidade e o respeito aos direitos fundamentais.




    Enfim, este livro não só amplia o conhecimento acadêmico e científico sobre os temas centrais do desenvolvimento sustentável e dos direitos humanos, como também posiciona o Brasil como um ator relevante nas discussões globais sobre esses assuntos. Ao integrar filosofia com práticas e políticas concretas, os capítulos oferecem novas perspectivas para a formulação de políticas públicas e para a implementação de práticas sustentáveis.




    O sucesso desta obra é fruto do esforço incansável de vários autores-pesquisadores. Parabenizo mais uma vez toda equipe pela inovação do tema e pelo uso de uma linguagem simples, que torna essa reflexão sólida e inovadora sobre o desenvolvimento sustentável enquanto direito humano. Espero que as análises filosóficas apresentadas inspirem os leitores, e que este livro sirva como guia para novas pesquisas, políticas públicas e ações que promovam um futuro mais equitativo, justo e sustentável, tanto para o estado de Mato Grosso do Sul quanto para o Brasil.




    Marcelo Augusto Santos Turine
Reitor da UFMS (2016-2024)


  




  

    [image: ]

  




  

    
1. Introdução




    Pautada nos fatos filosóficos, históricos e sociais da construção de uma nova consciência humana, tem-se como objetivo apresentar um desafio de reflexão sobre a crise ecológica que está sendo vivenciada pela sociedade contemporânea e a necessidade de uma nova postura do homem perante o todo, centralizada, por sua vez, no poder de utilização do conhecimento racional, moral e ético que se coloca a serviço da realização de humanidade, para a efetivação do meio ambiente equilibrado e de um desenvolvimento sustentável.




    A problemática em torno do desenvolvimento sustentável ainda não encontrou uma conclusão palpável para a efetivação de uma convivência responsável e solidária entre o ser humano e o meio ambiente dentro do qual existe como espécie.




    Entretanto, o surgimento da teoria ecosófica (NAESS, 1994; GUATTARI, 2012) inaugura uma nova frente para o enfrentamento desta problemática, colocando-se em evidência que não se pode abandonar as reflexões filosóficas, ética, política e social da realidade contemporânea para o atingimento dos fins aqui propostos.




    Por outro lado, ultrapassar uma concepção limitada em torno da sustentabilidade ambiental torna-se um dever ético e epistemológico, a fim de que seja possível colocar em prática a efetivação de um novo paradigma sustentável.




    Desse modo, a evolução do pensamento filosófico em torno do conceito de ecologia profunda (NAESS, 1998) permitiu o amadurecimento da discussão proposta, reconhecendo-se a necessidade e a importância de se defender o meio ambiente para além de seu aspecto natural, uma vez que se está a tratar de um contexto onde se encontram inseridos os seres humanos, com suas subjetividades e suas relações sociais aí compreendidas, mas sobretudo a natureza que está também vitalmente conectada à humanidade, numa interdependência ecológica, isto é, numa teia da vida (CAPRA, 2006).




    Por fim, para o alcance dos objetivos propostos, a presente pesquisa se dará por meio de uma análise científica de cunho bibliográfico, dialogando conceitos através de um método de abordagem dedutivo, na busca por se desenvolver a evolução do debate sobre o novo paradigma ecológico da sustentabilidade.




    
2. A Ecosofia sob a ótica de Félix Guattari




    A ecosofia é um campo de investigação que se mostra como uma crescente subcorrente da Filosofia. Das várias correntes ecosóficas pode-se falar em ao menos três abordagens principais, quais sejam a sua abordagem ética, a ontológica e a social, salientando-se que na realidade, essas abordagens não são localizadas numa forma pura para que venha a ser totalmente abrangida sob os diversos desdobramentos em que se apresenta para a Filosofia.




    Os estudos ecosóficos tendem a considerar os homens prevalentemente como seres que exprimem juízos de valores, discorrendo que as causas principais das ações humanas sejam valores e normas consolidadas. Nesse sentido, se as ações humanas devem corresponder a uma permanência humana como espécie, a deterioração do meio ambiente se apresenta como um efeito de valores incoerentes.




    Ainda nessa linha de pensamento, se os homens podem ser vistos como seres conscientes e racionais, cujas ações são determinadas pelas visões que têm do mundo, a causa fundamental da crise ecológica seria uma interpretação falha do mundo que deriva substancialmente do processo de aquisição do conhecimento. Tal perspectiva termina por privilegiar a apreciação da epistemologia acima de uma ontologia verdadeira e própria e, particularmente, a importância desta observação remete a um posicionamento crítico em torno do imperialismo do conhecimento científico.




    Desse modo, a atenção voltou a se concentrar em questões mais concretas, entre as quais a vida quotidiana e a filosofia parecem empenhadas em renovar sua antiga tradição de conhecimento útil para a construção da vida, da identidade pessoal, da relação com os outros e com o mundo.




    Enrique Leff explica que:




    A problemática ambiental surgiu nas últimas décadas como uma crise de civilização, [...] questionando a racionalidade econômica e tecnológica dominantes. Esta crise tem sido explicada a partir de uma diversidade de perspectivas ideológicas, [...] e essa problemática ambiental gerou mudanças globais em sistemas socioambientais complexos que afetam as condições de sustentabilidade do planeta propondo a necessidade de internalizar as bases ecológicas e princípios [...] epistemológicos que orientam a construção de uma racionalidade produtiva sobre bases de sustentabilidade ecológica e de equidade social (LEFF, 2010, p. 62).




    O propósito da ecosofia é o de alcançar uma visão total e completa da condição humana, tanto de um modo coletivo quanto individual e essa completude compreende o inteiro contexto global, cujo ser humano está inserido, dividindo um mundo de diversas culturas que se movem para uma visão total, sempre procurando respostas para uma convivência em harmonia com a Terra.




    Não se olvidando que, o que cada indivíduo e o que cada comunidade fazem e sempre farão é habitar, um lugar, em um lugar, sempre com outros segundo certos hábitos morais. Sob uma perspectiva ecológica centrada no conceito de habitar, a crise ecológica surge como uma quebra nas relações originais entre cultura e natureza, entre sociedade e lugar, entre habitar e hábitos.




    Se as raízes da crise são culturais e seus efeitos se fazem sentir também na linguagem e no modo de estar no mundo, no modo de habitar e de sediar-se num território, será propriamente daí que surgirá a necessidade de repartir para reconstruir uma estreita relação com o ambiente, e como consequência, colocar em evidência estratégias para a resolução da mesma crise ecológica global.




    Portanto, a ecosofia considera como seu objeto não somente a dimensão do meio ambiente como princípio da natureza, mas na mesma condição e qualidade das relações sociais com suas subjetividades, que operam no interior e exterior dos indivíduos que a compõem, resgatando a vida no seu mais pleno sentido por meio de dimensões ecosóficas interdependentes e articuladas, construídas partindo das relações do indivíduo consigo mesmo e de todos os seres entre si, na qualidade de espécie e de grupos intrinsecamente ligados ao ambiente natural em que fazem parte.




    O panorama delineado pela ecosofia possui o viés de entender o valor moral da natureza e do princípio sobre o qual se funda um dever de respeitá-la, partindo de uma reflexão sobre a crise ecológica vivida atualmente. Para Felix Guattari, dentro de uma perspectiva mais voltada para âmbito social e político como matriz da crise ambiental, a base do problema ambiental encontra-se no capitalismo mundial integrado, partindo da reflexão sobre a tendência global de passar do simples modo de produção para uma ocupação de esfera mais imaterial da comunicação através da formação do sujeito e suas articulações nas relações sociais (GUATTARI, 2012, p. 7).




    Todos os homens têm a capacidade de se relacionarem com um senso muito mais vasto do ser, que transcende o ego, estendendo o senso de identificação além do ponto focalizado no ego e caminhando verso a uma esfera mais ampla de inter-relações, não sendo assim complicado identificar-se com os outros seres viventes da natureza. Assim,




    O planeta Terra vive um período de intensas transformações técnico-científicas, em contrapartida das quais engendram-se fenômenos de desequilíbrios ecológicos que, se não forem remediados, no limite, ameaçam a vida em sua superfície. Paralelamente a tais perturbações, os modos de vida humanos individuais e coletivos evoluem no sentido de uma progressiva deterioração (GUATTARI, 2012, p. 7).




    Pode-se afirmar que os modos de vida humanos, tanto de forma individual quanto coletiva, se encontram comprometidos frente à devastadora desagregação e aos males que se instalam ao redor da natureza e não haverá uma verdadeira resposta à crise ecológica a não ser em escala planetária, com a condição de se operar uma autêntica revolução política, social e cultural que reoriente os objetivos da produção de bens materiais ou imateriais. Esta revolução deverá concernir não tão somente nas relações de forças visíveis em grande escala, mas também aos domínios da sensibilidade, da inteligência e dos desejos (GUATTARI, 2012, p. 9).




    Nesse sentido, poder-se-ia aproximar Guattari das indicações e pensamentos de Hannah Arendt (2010) sobre a condição humana, não como uma essência ou natureza humana, mas como uma definição do homem sob o aspecto de animal político e racional, ou seja, um sujeito condicionado, finito e precário, capaz de tornar-se algo através da sua inação e da sua passividade, ou de se fazer na ação política trazendo algo de novo para o mundo. Pode-se afirmar que:




    [...], para onde quer que nos voltemos, reencontramos esse mesmo paradoxo lancinante: de um lado, o desenvolvimento contínuo de novos meios técnico-científicos potencialmente capazes de resolver as problemáticas ecológicas dominantes e determinar o reequilíbrio das atividades socialmente úteis sobre a superfície do planeta e, de outro lado, a incapacidade das forças sociais organizadas e das formações subjetivas constituídas de se apropriar desses meios para torná-los operativos. (GUATTARI, 2012, p. 12)




    Guattari apresenta, então, com a Ecosofia, a criação de uma nova referência que possibilita a indicação de linhas que venham a recompor a práxis humana nos seus mais variados domínios, e, nesse contexto, os discursos sobre a defesa do meio ambiente devem ser superados por novas formas de concepção da produção da existência humana que trarão novas perspectivas na história do mundo.




    
2.1 As três ecologias




    Para definir a ecosofia, Félix Guattari propõe estender as instituições da ecologia ambiental ao campo da psique individual e social através de seu pensamento sobre “as três ecologias”.




    
2.1.1 A ecologia da mente




    A ecologia da mente fará uso de uma lógica pré-objetiva e pré-pessoal que não materialize o sujeito, mas que parta de uma indistinção dos objetos mentais e que seja capaz de seguir as rupturas bifurcadas que produzem a subjetividade. Trata-se de uma ecologia que diz respeito à relação de cada ser humano desenvolvida com seu corpo e com suas subjetividades, com os mistérios da vida e da morte, ou ainda com a espiritualidade, ou seja, uma ecologia pessoal que se traduz nas conexões do homem com o mundo resistindo às tendências homogênicas das manipulações políticas e ideológicas.




    As práticas que a ecologia da mente colocará em ato, serão de ressignificações das concatenações de enunciações que, de qualquer modo, articularão com o restante da sociedade. Assim, a ecologia da mente opera fundamentada no princípio do reconhecimento da limitação e fragilidade da condição humana, propondo o resgate do respeito ao próprio corpo com suas características imanentes, agindo pela lógica da aceitação de si mesmo e remetendo o homem à sua animalidade, ou seja, o que em cada ser humano é simplesmente a sua natureza.




    Essa atitude ecosófica do homem pleiteia um profundo reconhecimento e aceitação das esferas mais íntimas do ser humano, sendo desvendado o si mesmo e a aceitação de suas especificidades de subjetivação humana, em outras palavras, trata-se da paz consigo mesmo, da tolerância, do acolhimento e cuidado com sua própria vida.




    
2.1.2 A ecologia social




    A ecologia social promoverá o investimento afetivo e pragmático aos grupos humanos em suas diversas dimensões, correspondentes a uma reconversão qualitativamente específica da subjetividade primaria do sujeito que descende da ecologia mental. A ecologia social se ocupará, também, em fazer proliferar novos sistemas de valorizações que sofreram uma queda do estado e do poder econômico capitalista, que poderiam unir-se ao desenvolvimento das questões sociais. Conforme explica Guattari,




    A ecosofia social consistirá, portanto, em desenvolver práticas específicas que tendam a modificar e a reinventar maneiras de ser no seio do casal, da família, do contexto urbano, do trabalho etc. [...] A questão será literalmente reconstruir o conjunto das modalidades do ser-em-grupo. E não somente pelas intervenções “comunicacionais”, mas também por mutações existenciais que dizem respeito à essência da subjetividade. Nesse domínio, não nos ateríamos às recomendações gerais, mas faríamos funcionar práticas efetivas de experimentação tanto nos níveis microssociais quanto em escalas institucionais maiores (GUATTARI, 2012, pp. 15-16).




    Os valores promovidos das práticas ecosóficas estariam, evidentemente, muito longe das características do equivalente geral, típicos do sistema de valorização capitalista, fundamentados no mercado financeiro. Seriam muito mais considerados os interesses coletivos no que diz respeito à arte, à pesquisa e às iniciativas individuais.




    Com base na afirmação de que o trabalho para a reconstrução das relações humanas (GUATTARI, 2012, p. 33) em todos os níveis do socius é o eixo da ecosofia social, não se pode olvidar que “o poder capitalista se deslocou em extensão no que diz respeito a infiltrar-se no seio dos mais inconscientes estratos subjetivos”.




    Desse modo, a dimensão social deverá ser entendida a partir do pressuposto da ampliação dos interesses coletivos, esses que dependerão da capacidade de abertura para o diálogo e da exploração de possibilidades de relação e vivência com o outro, dentro de uma vinculação entre os desejos coletivos e as subjetividades. Somente assim haverá a possibilidade de ser restabelecida a união entre a natureza e a sociedade, e o homem se tornar livre para construir múltiplas conexões de reconciliação consigo mesmo, com o outro e com o meio ambiente.




    
2.1.3 A ecologia ambiental




    Já no que diz respeito à ecologia ambiental, Guattari afirma o princípio particular de que tudo é possível, desde “as piores catástrofes até às evoluções que se fluem com desenvoltura”. Sempre mais os equilíbrios naturais recaem sobre a intervenção humana e, essas intervenções dependerão das relações do homem consigo mesmo, no que diz respeito à sua subjetividade, e com o ambiente.




    Na ecologia ambiental não se está a falar somente da defesa da natureza, mas da luta por uma melhor qualidade de vida, de sustentabilidade, de direitos e de uma democracia ambiental no que condiz com a reapropriação da natureza a partir das referências sociais e individuais. Conforme elucida Guattari,




    [...] a ecologia ambiental, tal como existe hoje, não fez senão iniciar e prefigurar a ecologia generalizada que aqui preconizo e que terá por finalidade descentrar radicalmente as lutas sociais e as maneiras de assumir a própria psique. Os movimentos ecológicos atuais têm certamente muitos méritos, mas penso que na verdade, a questão ecosófica global é importante demais para ser deixada a algumas correntes arcaizantes e folclorizantes, que, às vezes, optam deliberadamente por recusar todo e qualquer engajamento político em grande escala. A conotação da ecologia deveria deixar de ser vinculada a imagem de uma pequena minoria de amantes da natureza ou de especialistas diplomados (GUATTARI, 2012, p. 36).




    Convém assinalar que, a ecosofia ambiental foi delineada por Guattari partindo da ecosofia da mente em conjunto com a ecosofia social, com a finalidade de acentuar a interposição das três ecologias articuladas nas suas dimensões, para reforçar o pensamento de que a vida somente será reinventada desde que, as três visões ecológicas estejam entrelaçadas. Portanto, o princípio comum das três ecologias de Félix Guattari consiste no fato de que o território existencial, com as quais se colocam a confrontar-se,




    [...] não se dão como um ‘em-si’ fechado sobre si mesmo, mas, como um “para-si” precário, finito, singular e singularizado, capaz de bifurcar ou em reiterações estratificadas e mortíferas ou em uma abertura processual a partir da prática que permita de torná-lo habitável por parte de um projeto humano. É essa abertura prática que constitui a essência da arte do “eco” que submete todas as maneiras de domesticar os territórios existenciais, sejam ao que se relaciona aos modos íntimos de ser, do corpo, do ambiente ou dos grandes conjuntos contextuais relativos à etnia, à nação o até aos direitos gerais da humanidade(GUATTARI, 2012, pp. 37-38).




    Conclui-se, com a reflexão sobre ecosofia que, a definição de Meio Ambiente como um espaço, ou território, como provedor de infinitos recursos de onde seja possível extrair da natureza, num processo contínuo e ilimitado, algo que sustente exclusivamente o crescimento econômico e prossiga em direção às contínuas transformações estreitamente vinculadas pela ideia de “progresso”, remete à constatação de que, sobremaneira, a ausência de medidas que equilibrem a relação entre a produção e o consumo no interior das sociedades técnico-científicas traz à tona o perigo de uma catástrofe iminente, cada vez mais inserida numa realidade concreta onde a possibilidade futura da vida humana encontra sérias dificuldades.




    Portanto, para o aprofundamento da definição ecosófica da vivência humana em seu meio ambiente, sua articulação com o conceito de ecologia profunda irá compor a afirmação de um novo paradigma, proposto a fim de reconfigurar a coexistência humana com a natureza, numa relação interdependente e que permite a efetivação de um meio ambiente sustentável.




    
3. Perspectiva histórico-filosófica da natureza




    A tradição filosófica ocidental sempre se confrontou com a questão da natureza, podendo-se afirmar que a filosofia grega nasceu em torno deste problema, ou seja, da busca da arché (o fundamento de todas as coisas) e da physis (a natureza) a partir dos pensamentos de Tales de Mileto (c.624-546 a.C.), a natureza ocupou um lugar de destaque no âmbito da reflexão dos pensadores ocidentais.




    Entretanto, tal reflexão foi se alterando no decorrer da história e isso não é válido apenas para as conclusões das quais chegaram os filósofos ao longo do tempo, pela harmonia do cosmos, dos antigos, ou pela visão maquinalista, dos modernos. O que aconteceu, de fato, não foi uma mudança só nas respostas, mas uma mudança ocorrida também na natureza dos questionamentos sobre a natureza, colocados pela filosofia.




    Em um primeiro momento, o pensamento filosófico antigo voltou-se para a física como principal fonte para a obtenção de respostas em torno da investigação sobre o que une a natureza, uma vez que suas expressões particulares são tão variadas.




    Este interesse teórico, voltado principalmente para o estudo dos princípios, da descrição da natureza, do entendimento de seus segredos internos, tem uma continuidade que desempenha um papel crucial na história da filosofia através das categorias aristotélicas de análise, dos universais medievais, da res extensa cartesiana, da filosofia da natureza romântica e da física teórica contemporânea.




    A reflexão crítica sobre a natureza na sua essência, depois dos pensamentos socráticos configurou-se como uma problemática ética, onde a questão ética em respeito à natureza se colocava sobre a relação entre essa e a essência do agir humano.




    Houve interpretações de tal relação muito diversificadas, sendo que, a natureza foi vista como fonte de direito natural e de princípios e referências ao ato de agir moralmente bem, podendo-se citar neste caso os pensamentos de Aristóteles, dos estóicos, de Locke, de Rousseau, entre outros, ou, ainda, do pecado e da corrupção segundo a teologia católica.




    A discussão do problema se consubstanciava na ideia de que a natureza inspira no homem as boas ações, como causa natural, prescrita pela lei da natureza ou não. O importante é que, apesar do questionamento, o objeto da atenção moral era quase sempre constituído por outros homens, e não por outras entidades naturais.




    Será a partir da era oitocentista, que se abrirá espaço para uma nova forma de abordagem da natureza, quando esta não será mais considerada apenas como forma das ações humanas, ou seja, ações naturais ou contra natureza, mas começa a assumir valor enquanto destinatária da preocupação moral.




    O homem moderno afastado da natureza e buscando refúgio na fortaleza do espírito, se redescobriu habitante dessa mesma natureza no momento em que seus interesses econômicos ameaçam sua casa, ou seja, seu ambiente.




    A natureza, portanto, passou a ser reconhecida não somente como um valor “pedagógico”, enquanto formadora do espírito, mas também um valor próprio, digno de ser protegido da ameaça do complexo econômico-industrial.




    As nascentes éticas do ambiente podem seguir duas vias principais: a primeira consistia numa extensão a outros sujeitos de titularidade de direitos invioláveis, ou, ainda da consideração moral dos próprios interesses que eram considerados prerrogativa dos humanos e a segunda podia ser relativa a uma mudança radical de paradigma, colocando em discussão a mesma noção de direito e de prazer/sofrimento individual para se concentrar na empatia, expansão do conceito de si, considerações das inter-relações diretas e indiretas entre indivíduos, coletividades e estruturas econômicas, culturais, mentais.




    A tirania que os animais humanos exercem sobre animais não humanos causou e continua, na atualidade, a causar uma grande quantidade de sofrimento comparado somente àquela produzida por séculos de indiscutível domínio dos humanos de pele branca sobre humanos de pele negra. A luta contra esta tirania revestiu uma importância igual à de todas as outras batalhas morais ou sociais combatidas nos últimos anos.




    Numa perspectiva jurídica, Francesco Viola constata que a partir do momento em que se dá à natureza um estatuto jurídico, historicamente a natureza assume o único papel de ambiente necessário à sobrevivência humana. Isto quer dizer que o meio ambiente da vivência humana é objeto da tutela jurídica, numa condição sine qua non, somente se estiver atrelada à noção cultural da natureza, “vinculada ao homem e à qualidade da vida humana” (VIOLA, 1994, pp. 157-158). Citando Massimo Severo Giannini, Viola afirma que:




    Oggi si ritiene eticamente riprovevole aggredire l’ambiente se ein quanto lo si renda aggressivo; se l’azione umana non producessequesto evento dannoso per la collettività, l’aggressione dell’ambientepotrebbe provocare rimpianti, o altri fatti emozionali, ma non interes-serebbe la normazione giuridica. L’ambiente aggressore è invece preoc-cupante, talora per le sue dimensioni superstatali (GIANNINI. 1976, p. 3 apud VIOLA, 1994, pp. 157-158).




    É o que acontece no conteúdo da atualidade jurídica brasileira, por exemplo, que define o meio ambiente com um bem público e que tem por finalidade preservar o bem-estar humano e comum do povo brasileiro.




    Nesse sentido, Heron J. de S. Gordilho reforça que a natureza, considerada um bem ambiental, terminada por estar submetida “a limitações que asseguram a todos a fruição mediata do bem, no que se refere, por exemplo, à sua beleza cênica, produção de oxigênio, refúgio de animais silvestres etc.” (GORDILHO, 2016, p. 130).




    Para que seja possível redimensionar a natureza no campo da ciência jurídica, torna-se necessário que se considere o meio ambiente no rol dos direitos difusos, ultrapassando as limitações dos aspectos de direito público ou privado e, portanto, o meio ambiente passa a ser um objeto “insuscetível de divisão” (GORDILHO, 2016, p. 130).




    Peter Singer, utilizando-se de descrições emotivamente participantes, movia-se explicitamente sobre o terreno do raciocínio moral, separando o afeto, a piedade ou a sensibilidade que se pode ter em razão de um animal, a partir da necessidade ética de colocar fim à opressão e à exploração em toda parte que se manifeste, para assegurar o fundamental princípio moral de igual consideração dos interesses para que não venha arbitrariamente circunscrever a nossa espécie (SINGER, 2010, pp. 9-10)




    A sacralidade do indivíduo portador de interesses que se equivalem a todos os outros indivíduos, muitas vezes com seu significado inquestionável na realidade moderna, comporta a sacralização de algumas liberdades econômicas em detrimento dos outros.




    Esta escolha resultou na perda da dimensão política do horizonte das ações humanas, tornando-se sempre menos decisivo o poder social de determinar a legalidade e a preferência dos interesses, resultando desse modo, num enfraquecimento da capacidade de projetar o bem comum ou de antepor a vontade dos indivíduos como prerrogativa da sociedade e não do indivíduo.




    Nessa esfera de pensamento, faz-se importante concluir que o conceito de ecossistema se reveste, na filosofia ambiental e no movimento político ecológico, de significados metacientíficos, éticos e estéticos no intuito de trazer uma harmonia, o equilíbrio e a autonomia da natureza.




    Na modernidade, vários pensamentos trouxeram à natureza uma visão menos focada sobre a função e o seu valor de uso. Sob esse aspecto, Baruch Espinosa enxergava a natureza como substância infinita e, portanto, como Deus, ou seja, as partes da natureza como modificação de um único todo (ESPINOSA, 2005, p. 112).




    Espinosa funda sua ética sobre uma visão determinista fundada na absoluta necessidade que deriva da natureza infinitamente potente de Deus mesmo, ou seja, na natureza não há nada contingente, mas todas as coisas são determinadas pela necessidade da divina natureza de ser e de operar. Ele critica, ainda, o preconceito que os homens “têm vindo a considerar todas as coisas naturais como meios para a sua vida útil”, não tanto no sentido da indevida exploração da natureza, mas quanto ao sentido de uma projeção na natureza voltada para satisfazer as necessidades humanas (ESPINOSA, 2005, p. 122).




    Para Espinosa, erram aqueles que acreditam que o homem perturba a ordem da natureza, em vez de segui-la, já que a natureza não tem “vícios” ou exceções, mas segue por toda parte as mesmas regras, e explana que:




    Por isso, se pode concluir, de modo absoluto, que em tudo aquilo, de cuja natureza podem existir vários indivíduos, deve necessariamente haver uma causa externa pela qual esses indivíduos existem. Sendo assim, visto que à natureza da substância pertence o existir, a definição dela deve envolver a sua existência necessária, e, por consequência, é somente da sua definição que se deve concluir a respectiva existência (ESPINOSA, 1973, p. 91).




    Emerge dos escritos de Spinoza uma visão integrada da natureza em que todos os elementos particulares são expressões mutáveis de uma infinita substância que é o próprio Deus. Pela concepção do amor intelectual pela natureza, entregou para tradição posterior uma imagem de natureza menos instrumental, mais afetiva e cativante, mais faculdades mentais que a única racionalidade utilitarista técnico-científica. “O amor intelectual da mente para com Deus é parte do amor infinito com que Deus ama a si mesmo”, diante de uma perspectiva de que Deus pode ser entendido como o sistema natureza (ESPINOSA, 2005, p. 369).




    De outro lado, para Schelling, a natureza não goza de valores autônomos com respeito à inteligência humana, uma vez que os entes naturais não humanos são tentativas falidas de uma natureza que têm de qualquer modo, como maior expressão de si o fruto da inteligência da humana por excelência, isto é, o produto natural que testemunha a unidade do subjetivo e objetivo, do espírito e da natureza mesma. Assim, Schelling baseia-se na distinção ontológica entre o sujeito e o objeto, considerando-os num mesmo processo investigado por dois pontos de partida opostos, mantendo a ideia de uma primazia de valores do que é consciente e inteligente, atribuindo estas características exclusivamente para a espécie humana (SCHELLING, 2006, p. 55).




    Colocando à parte a relação manipuladora da economia que mistifica o desenvolvimento sustentável, faz-se necessário encontrar um conceito que sirva de referência para uma desejável ecologia ou várias ecologias, científicas, filosóficas e políticas que saibam colocar em crise o nocivo modelo de desenvolvimento capitalista no intuito de recriar uma estreita e harmônica relação entre a natureza humana e aquela não humana.




    
4. Um novo paradigma a partir da Ecologia Profunda




    Desenhando um contorno mais lúcido do debate ecológico, a reflexão proposta é a de operar uma distinção para expor os sentidos conhecidos da ecologia, quais sejam, o sentido de Ciência, como parte principal da biologia que estuda o vivente nas suas interações com o ambiente; o sentido da Filosofia, como reflexão ética e política, que considera a relação entre o ser vivente e a natureza, sob uma ótica de superação do domínio do homem sobre o resto da natureza de um modo teórico e estético e o sentido jurídico e as ações afirmativas de efetivação da igualdade e da emancipação do sujeito de direito, ações essas que refletem intrinsecamente no sentido social, econômico e político. Desse modo, será traçada uma reflexão sobre a Ecologia como movimento político em uma relação de interdependência e não de mercantilização com o meio ambiente.




    Quando o homem expõe suas expectativas em relação a dominar a natureza, logo após a Revolução Industrial, inicia-se uma espécie de corrida contra o tempo para potencializar a destruição do ambiente e o desenvolvimento da economia. A partir de então, “a maneira como a humanidade está lidando com esse cenário traz à tona o fato de que seu futuro depende exclusivamente do modo como ela se dispõe a tratar o futuro do meio em que vive” (BRAGA, 2015, p. 8).




    Em se tratando de desenvolvimento sustentável, não se deve esquecer que uma sociedade em que os seus membros reconhecem a tarefa imperativa de se ocuparem uns dos outros e de se encarregaram de gerir os assuntos comuns, requer cidadãos solidários e responsáveis para enfrentar os desafios que se apresentam dentro de uma sociedade complexa, centrados no conceito de habitar e na crise ecológica como uma quebra nas relações originais entre cultura e natureza, entre sociedade e lugar, entre habitar e hábitos.




    Para que haja a possibilidade de concretização desse desenvolvimento sustentável dentro da sociedade complexa e, para que todos optem pela solidariedade e pela responsabilidade ética perante a natureza e todos os seres humanos, além da reflexão sobre uma possível convivência planetária de modo integralizante e emancipatório, a Ecosofia torna-se um meio de compreensão do valor moral da natureza e do princípio sobre o qual se funda o dever de respeitá-la, partindo de uma reflexão sobre a crise ecológica vivida atualmente, por meio das abordagens ética, ontológica e social.




    As várias declinações da visão sobre as questões da ecologia não se tratam de simples acasos e, concretamente, no campo semântico e na história, existe uma transmissão de pensamentos, pesquisas e ações tradicionais que não compartilham dos mesmos pontos de partida ou conclusões semelhantes, mas tão somente fazem referência a uma preleção dos contornos sempre mais evanescentes, ou seja, da relação entre homem e natureza àquele da modernidade e natureza, da relevância ética do homem como animal racional àquela dos ecossistemas, das paisagens, das culturas primitivas e, ainda, da descrição do mundo natural à crítica da industrialização contemporânea.




    Baseando-se numa nova percepção da realidade, Capra propõe a reestruturação do olhar científico em todos os níveis dos sistemas vivos, sejam organismos, sistemas sociais ou ecossistemas, a fim de empreender a expansão dessa percepção não apenas na ciência ou na filosofia, mas, sobretudo, nas atividades comerciais, na política, na saúde, na educação e na vida cotidiana. Assim, a proposta de Capra é criar uma nova base para políticas ecológicas que venha permitir a construção e a sustentação de comunidades que não ponham em risco as possibilidades das gerações futuras, procurando alertar para a necessidade de constituir um equilíbrio sustentável entre as esferas política, econômica, social e cultural (apud, BRAGA, 2015).




    Diante da ameaça oferecida pela irresponsabilidade ética do progresso técnico-científico, trazendo à tona uma profunda crise do paradigma moral, não só no âmbito da esfera científica, mas inclusive daquele designado pelo autor como como a “crise do paradigma social”, Capra divulga a urgência da troca de paradigmas.




    A partir da transformação cultural da crise de paradigma social, Capra expõe a generalização da definição de paradigma científico de Thomas Kuhn (KHUN, 1962) como “‘uma constelação de realizações – concepções, valores, técnicas etc. – compartilhada por uma comunidade científica’”, e por ela utilizada “para definir problemas e soluções legítimos”, para então analisar a mudança de paradigma social, que Capra define como “‘uma constelação de concepções, de valores, de percepções e de práticas compartilhados por uma comunidade’”, e que “‘dá forma a uma visão particular da realidade, a qual constitui a base da maneira como a comunidade se organiza’” (CAPRA, 2006, pp. 24-25).




    O novo paradigma proposto por ele surge no intuito de romper com a visão mecanicista do universo e instituir uma visão de mundo holística, “que concebe o mundo como um todo integrado, e não como uma coleção de partes dissociadas”, podendo, assim, ao mesmo tempo, denominá-la uma visão ecológica, onde o “ecológico” é empregado numa percepção ecológica profunda que “reconhece a interdependência fundamental de todos os fenômenos, e o fato de que, enquanto indivíduos e sociedades, estamos todos encaixados nos processos cíclicos da natureza” (CAPRA, 2006, p. 25), visto que a humanidade se torna, no fim das contas, dependente desses mesmos processos.




    No entanto, antes que se caia em generalizações, Capra especifica a distinção que faz entre uma visão de mundo holística e uma percepção ecológica profunda, determinando a importância em distinguir as duas visões quando se aborda os sistemas vivos, por manterem uma conexão “mais vital” com o meio ambiente. Assim:




    Os dois termos, “holístico” e “ecológico”, diferem ligeiramente em seus significados, e parece que “holístico” é um pouco menos apropriado para descrever o novo paradigma. Uma visão holística, digamos, de uma bicicleta significa ver a bicicleta como um todo funcional e compreender, em conformidade com isso, as interdependências das suas partes. Uma visão ecológica da bicicleta inclui isso, mas acrescenta-lhe a percepção de como a bicicleta está encaixada no seu ambiente natural e social – de onde vêm as matérias-primas que entram nela, como foi fabricada, como o seu uso afeta o meio ambiente natural e a comunidade pela qual ela é usada, e assim por diante (CAPRA, 2006, p. 14).




    Dessa forma, o novo paradigma ecológico que Capra propõe reconhece o valor intrínseco de cada ser vivo, “concebe os seres humanos apenas como um fio particular na teia da vida” (CAPRA, 2006, pp. 26-27).




    Neste momento, o autor se vincula ao entendimento de Arne Naess sobre a ecologia profunda, que se exprime pela distinção entre uma “ecologia rasa” e uma “ecologia profunda”, encontrando ampla utilidade para referir as divisões no interior do pensamento ambientalista contemporâneo.




    De um lado, a ecologia rasa se distingue por ser antropocêntrica, isto é, por estar centralizada no ser humano, uma vez que o considera acima ou fora da natureza, “como a fonte de todos os valores”, atribuindo à natureza um valor instrumental, senão de “uso”.




    Por outro lado, a ecologia profunda percebe uma interdependência entre os seres humanos e o meio ambiente natural, e o mundo é visto “não como uma coleção de objetos isolados, mas como uma rede de fenômenos que estão fundamentalmente interconectados e são interdependentes” (CAPRA, 2006, pp. 26-27).




    Heron J. de S. Gordilho traz à tona a dicotomia existente entre uma Ecologia Rasa e a Ecologia Profunda, defendendo que, para a sua resolução, se faz necessário substituir o conceito de desenvolvimento sustentável pela noção “sobrevivência global aceitável”, uma ideia cunhada por Van Rensselaer Potter, autor da obra Global Bioethics: Converting Sustainable Developmentto Global Survival:




    Para [Potter], a expressão desenvolvimento sustentável – porquanto carregue consigo duas ideias nucleares, desenvolvimento e sustentabilidade (a primeira, atrelada à ideia de crescimento, expansão do número de empreendimentos bem sucedidos, e a segunda, conexa à necessidade assegurar a existência dos recursos naturais por mais algumas décadas) – é um conceito antropocêntrico voltado à salvaguarda dos interesses econômicos da presente e futuras gerações (GORDILHO, 2016, pp. 11-12).




    O que Gordilho resgata com a ecologia profunda é a necessidade de ultrapassar o conceito de sustentabilidade atrelado à condição de corresponder, especificamente, à garantia das gerações futuras em usufruir dos recursos que a natureza dispõe para a sobrevivência humana. O que deve se almejar, pois, “é a tutela da natureza em si” (GORDILHO, 2016, p. 12).




    Defensor de uma visão holística e biocêntrica, Arne Naess apresenta um movimento ecologista profundo, refutando a imagem de uma humanidade inserida em um ambiente distinto a favor da imagem de um campo total e relacional, onde os organismos são como os nós de uma rede de relações intrínsecas, ou seja, o modelo onde o campo total dissolve a ideia aceitável somente a um nível superficial ou preliminar de comunicação, segundo os quais os homens e os objetos possam ser concebidos do mesmo ambiente, tratando-se, portanto, de um igualitarismo biosférico (NAESS, 1994, pp. 29-30).




    Partindo da ideia de que exista um direito igual para todos de viver e de realizar os próprios fins, reduzir esse direito igualitário apenas aos seres humanos provoca efeitos negativos a qualquer tipo de vida no planeta, segundo Arne Naess (NAESS, 1998, p. 95), existem duas categorias de ecologia, ou seja, a ecologia profunda (deep ecology) e a ecologia superficial (shallow ecology). A ecologia superficial se define como o movimento que luta contra a poluição e o esgotamento de recursos naturais, tendo como objetivo central a saúde e a riqueza das populações dos países desenvolvidos. Quanto à categoria da ecologia profunda, ou deep ecology, essa se insere nas éticas ambientais como uma perspectiva ecocêntrica, com alguns traços do biocentrismo igualitário, tratando-se de uma perspectiva incentivadora do ativismo ambiental.




    Objetivando responder às questões mais profundas em respeito às atuais interrogações sobre a problemática ambiental, típicas das perspectivas ambientalistas superficiais, Rodrigues explica que para Naess, o questionamento profundo sobre a verdade e o sentido das coisas é que permitirá alcançar o potencial de autorrealização, não sob o aspecto egoísta de realização pessoal, mas numa expansão de si próprio a um todo, como uma extensão do mundo natural, a realização do eu em um Eu. Este sentimento de pertença a um todo orgânico, incentiva o sentimento de cuidado e compaixão por todas as formas de vida (RODRIGUES, 2012, p. 6).




    É, portanto, identificável a visão de Naess (RODRIGUES, 2012, p. 28) sob a perspectiva da atribuição de valor intrínseco a todos os seres e a preservação de um todo em detrimento de um ser individual, um “eu” de totalidade orgânica que espelha uma consciência em comunhão cósmica com todos os seres, um pensar que todas as coisas na biosfera têm um direito igual a viver e florescer, e alcançar as suas próprias formas individuais desabrochadas, ou seja, o direito à autorrealização.




    A proposta de Naess não é simplesmente um ajustamento da cultura ocidental, que reconhece as injustiças perante os animais ou dos danos acarretados ao ambiente, ou seja, apenas uma ética, mas põe em discussão a imagem de uma natureza sempre em competição. Propõe-se a desenhar um novo paradigma, um sistema filosófico denominado ecosofia, que trata todos os aspectos que contribuem para formar uma visão do mundo complexo, ou seja,




    A palavra ecosofia é composta dos termos gregos oikos e sophia (casa e sabedoria). Como para a ecologia, eco tem um significado que ultrapassa aquele imediato de casa, família e comunidade. A tradução mais adequada seria “casa Terra”. Portanto uma ecosofia não é nada além que uma visão (ou sistema) global de tipo filosófico inspirado das condições de vida na ecosfera (NAESS, 1994, pp. 29-30).




    Sob esta ótica, a proposta de Arne Naess é mais do que uma ética, trata-se de um processo de amadurecimento que coloca o indivíduo como parte integrante do Universo. O ser humano, portanto, é mais um elemento da comunidade natural, mas com a responsabilidade acrescida de possuir consciência de seus atos e das consequências que daí advém.




    Desse modo, o homem não é somente uma espécie do sistema natural e complexo, uma vez que os valores de preservação da natureza estão enraizados dentro de si mesmo como parte de sua conduta, portanto, não necessita recorrer a uma moral produzida pela própria sociedade em que se encontra inserido, mas, buscar ser responsável e solidário em seus atos na convivência com o meio ambiente para que possa contribuir com o desenvolvimento sustentável da vida em comum na terra.




    Portanto, a partir da ecologia profunda, compreender a Ecosofia implica que o indivíduo deve ser receptivo e responsável com as necessidades do lugar em que se insere, de sua “casa Terra”, com todos os seres e com a respectiva comunidade, lembrando que este conhecimento compreende normas, regras e hipóteses de acordo com as diversas experiências universais.




    
5. Conclusão




    Entre várias correntes do pensamento ecológico e filosófico, no debate proposto foram reunidas algumas frentes teóricas que trouxessem juntas, porém não privadas de suas especificidades, um conteúdo coerente e capaz de mostrar um futuro para a ecologia com seus pressupostos ecosóficos, através de uma percepção solidária e efetivamente ecológica.




    O que cada indivíduo e cada comunidade sempre fizeram e sempre farão é habitar, habitar um lugar, em um lugar, e nos modos forjados pelo mesmo lugar e pela comunidade em que vive.




    Diante da problemática que denuncia a ação destrutiva do homem sobre a natureza, historicamente, a evolução do debate ecológico evidenciou que o repertório tradicional construído em torno do conceito de ecologia encontrou seu desgaste. Entretanto, a ausência de um posicionamento coerente e afirmativo diante de tal problemática, permitiu o afloramento de novos debates e o nascimento de um novo paradigma ecológico.




    Nesse sentido, através da composição de um novo paradigma proposto por Fritjof Capra e aliado ao desenvolvimento da ecologia profunda de Naess, a ecosofia (Guattari e Naess) surge para refundar as bases da ética, da epistemologia científica, da política e da sociedade numa perspectiva complexa.




    Nestes termos a ecosofia estabelece, portanto, um novo paradigma capaz, de um lado, de colocar o indivíduo humano como parte integrante do Universo e não mais como o tradicional predador no topo da cadeia alimentar, submetendo toda a natureza sob o poder do progresso técnico-científico. Por outro lado, a própria natureza também assume uma nova dignidade como parte igualmente integrante do todo.




    Portanto, numa relação de interdependência entre homem e natureza, a ecosofia e a ecologia profunda surgem como novo paradigma ecológico e sustentável para tornar efetiva a prática de uma (con)vivência ética que entende a natureza não somente como meio de existência, mas fundamentalmente como parte integrante comunidade natural, ao lado da coletividade humana.
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1. Introdução




    A Agenda 2030 das Nações Unidas elasteceu a proteção aos direitos humanos ao trazer em um único documento, as dimensões ambiental, social e econômica. Ela exsurge no cenário internacional com um chamamento global para “o Futuro Que Queremos”. Com esse chamamento se instaurou uma norma ordem balizada em esforços para se atingir o equilíbrio entre as três dimensões ou pilares.



OEBPS/image/cover.jpg
FUNDAMENTOS
FILOSOFICOS

PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTAVEL COM
DIREITOS HUMANOS

Organizadores:
Elisaide Trevisam
Isaque Trevisam Braga

Maria Paula Zanchet de Camargo < n S





OEBPS/image/02.jpg
O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTAVEL
COMO PARADIGMA DE

MUDANCA NA EXPLORAGAO
DA MAO DE OBRA INFANTIL

Elisaide Trevisam
Daniela Rocha Rodrigues Peruca






OEBPS/image/fig002.png
<NS







OEBPS/font/EBGaramond-Bold.ttf




OEBPS/image/front.png
FUNDAMENTOS
FILOSOFICOS |

PARA 0 DESENVOLVIMENTO
SUSTENTAVEL COMO-— =
DIREITOS HUMANOS

Organizadores:
Elisaide Trevisam
Isaque Trevisam Braga

Maria Paula Zanchet de Camargo < n S





OEBPS/image/01.jpg
DA ECOSOFIA A
ECOLOGIA PROFUNDA

POR UM NOVO PARADIGMA
ECOLOGICO E SUSTENTAVEL

Elisaide Trevisam
Julio Trevisam Braga
Isaque Trevisam Braga





OEBPS/image/fig001.png





OEBPS/font/Barlow-Medium.ttf


